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Mais de um terço dos 
profissionais judiciais tem 
má qualidade de sono 

Investigadores 
do CES concluíram 
que há profissionais 
com níveis elevados 
de esgotamento 
profissional. 

Uni terço dos profissionais judi-
ciais inquiridos revelaram dor-
mir mal, registando-se "valo-
res preocupantes" de burnout 
nos trabalhadores deste setor: 
esta é a principal conclusão de 
um estudo do Centro de Estu-
dos Sociais (CES) da Universi-
dade de Coimbra. 

Os inquiridos - magistrados 
do Ministério Público, juízes e 
oficiais de justiça - responde-
ram que o volume e ritmo de 
trabalho, assim como tarefas e 
número de horas extraordiná-
rias aumentaram nos últimos 
cinco anos, sendo tal confirma-
do pelos níveis de burnout que 
se verificaram. 

De acordo com o coordena-
dor do estudo, João Paulo Dias, 
a falta de qualidade do sono é 
um "dos dados mais alarman-
tes", verificando-se sobretudo 
nos trabalhadores que estão 
"em tribunais criminais de maior 
dimensão", existindo uma desi-
gualdade dos valores "consoan-
te a região e o tribunal". 

O CES acrescentou igualmen-
te que existem más condições  

fisicas de trabalho, falta de infor-
mação qualificada para evitar 
problemas de saúde, como ten-
dinites ou problemas respira-
tórios. 29,5% dos oficiais de jus-
tiça inquiridos já experiencia-
ram situações de discriminação 
profissional, assédio moral ou 
assédio sexual, 12,5% dos juí-
zes e 8,4% dos magistrados do 
Ministério Público. 

Para que mudar este panora-
ma, é proposta, pelos investi-
gadores, a implementação de 
planos de intervenção para 
melhorar as condições laborais 
nos tribunais portugueses. "A 
melhoria das condições de tra-
balho nos tribunais portugue-
ses, e dos profissionais que aí 
trabalham (juízes/as, magistra-
dos/as do Ministério Público e 
oficiais de justiça), depende da 
adoção de vários planos que 
considerem estes espaços como 
locais de trabalho, fazendo cum-
prir a diversa legislação em 
vigor". 

Este projeto foi renli7ndo entre 
2018 e 2022, sendo recomen-
dada a criação do Plano de Segu-
rança e Saúde no Trabalho ou 
o Plano de Igualdade de Géne-
ro, do Plano de Intervenção no 
Edificado Judicial e do Plano 
de Requalificação Informática 
Judicial, que procurem "ava-
liar as necessidades de forma 
global, e não parcelar". 
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